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 Sorocaba, 25 de outubro de 2023

Senhor Presidente, 

Servimo-nos do presente,  para acusar o recebimento do ofício nº 392,
datado de 01/11/2022, através do qual nos foi encaminhada cópia do Projeto de Lei 306/2022, de
autoria  do  nobre  edil  Fabio  Simoa Mendes  do  Carmo Leite,  que  Cria  políticas  públicas  de
subsídios tarifários e não tarifários em benefícios dos abrigos de proteção animal no Município
de Sorocaba e dá outras providências.

Com  relação  ao  PL  citado,  encaminhamos  respostas  elaboradas  pela
Secretaria da Fazenda e Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE informando o motivo pelo
qual o presente Projeto de Lei não deve prosperar.

Sendo só para o momento, reiteramos nossos protestos de elevada estima
e distinta consideração.

Atenciosamente,

LUIZ HENRIQUE GALVÃO
Secretário de Relações Institucionais e Metropolitanas

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal
SOROCABA – SP

Gabinete do Prefeito
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Sorocaba/SP, 23 de outubro de 2023

À srcnnrÁRrA DE nelaçÕes rNSTrrucroNArs METRopoLTTANAS
PRBFETTURA DE SOROCABA _ SP

Ifma Sra. GIOVANA POLIZELLO MACHADO

ASSUNTO: PROJETO DE LEI ¡'/o 306/2022, de 7" de
novembro de 2022, o qual "Cria politicas púbLicas
de subsidio tarifário e não tarifários em

beneficios dos abriqos de proteção animaf no
Municipio de Sorocaba, e dá outras providências".

Pre zada,

Inicialmente, acusamos o recebimento do PROJETO DE LEI No 306/2022,
de 1o de novembro de 2022, o qua.l "Cria poLiticas públicas de subsidio tarifário
e não tarifários em beneficios dos abrigos de proteção animaL no Municipio de
Sorocalca, e dá outras providências".

Em prosseguimento, instados a nos manifestarmos quanto ao PL, temos
que na anál-ise do mesmo/ em que pesem as justificativas esposadas e o
reconhecido caráter social- do mesmo, conclui-se que existem IMPEDIMENTOS LEGAIS
para a sua aprovação/ uma vez que carece de legitimidade para a propositura
(matéria de cunho administrativo), tendo em vista que há a renúncia de receita,
ocasião em que demandar.ia o necessário estudo de impacto orÇamentário, bem como
as eventuais providências de compensação,
incons ti tucionalidade .

Dessa forma,
parlamenLar do Edil FÁBlO
isenÇão de Lributos,/taxas

estando assim fadada a

insurge o Poder Legislativo, por iniciativa
SIMOA, pretendendo com o Projeto de Lei conce

a partlcuÌares, ì-nterf erindo em matéria tributárra
orçamentária, para a qual não detém legitimidade.

fnsta safientarmos que conforme se depreende da LOM

do Prefeito Municipal, a guarida e zelo para com a arrecadação,
éde
senão

competê
vel amos

Art. 61 Compete privativamente ao Prefeito:
XXI - sup>erintender a azrecadação d'os tríbutos e
preços dos serviços púb7icos, bem como a guarda
aplicação da receita; (Redação dada
Lei Orgânica no 76/2023). grifei.
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Taf dispositivo legal encontra
Constituição FederaÌ, mais precisamente em seu

Outrossj-m, destacamos que conforme
Municipa-l/ com sanção do Poder trxecutivo, tão

no que diz respeito a

contra a Lei n. o 4 .0I2 / 2011, eu€ pro

Prefeitura de
SOROCAB'\

perfeita consonância com a

artigo 6I, S1o, inciso II, "b",
Poder Executivo:

se depreende da LOM cabe a Câmara
somente a AUTORIZACÃO de isencöes:

inciativas priwativas do

Art. 61. A iniciativa das -Zeis complementares e
ordinárias cabe a quaJquer membro ou Comissão da
Cânara dos Deputados, do Senado Federaf ou do
Congresso NacionaT, ao Presidente da RepúbLica, ao
Supremo Tribunal- Federaf. aos Tribunais Superiores,
ao Procurador-Geraf da Repúb7ica e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
S 7o São de iniciativa privativa do Presídente da
Rep{zb7íca as leis que.'
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças
Armadas;
II - d,isponhan sobre:
a) criação de cargos, funções ou empreqos púbJicos
na administração direta e autárquica ou aumento de
sua remuneração;
b) organização admínistratíva e judicíáría, metéria
tríbutá;ría e orçamentáría, serviços púb7ícos e
pessoal da admínístração dos Terrítóríos; grifos
noSsos.

Art. 33 Cabe à Cânara Municlpal, com a sanção do
Prefeito, JeglsJar sobre as matérias de competência
do Municipio, especiafmente no que se refere ao
sequinte:
II - tributos municipais I bem como autorízar
isenções e anistias fiscais e a remissão de
dividas; qrifei

Desse modo, tratando-se de matéria de iniciativa exclusiva do PODER

EXECUTIVO, padece de leqitimidade a propositura em comento.

Outrossim, imprescindivel é recordar que o Supremo Tribunaf FederaÌ
tem entendimento consofidado no sentido de que o Ato das Disposições
Constitucionais Transj-tórj-as tem índole constitucionaf, sendo, pois, aplicável
aos demais entes federados, haja vista o entendimento do Ministro Alexandre de
Moraesf nos autos da Ação Direta de Inconstitucionafidade n.o 5.816, ajuizada

feriu decisão monocrática concessiva de
pedldo liminar, deixando patenteado que as disposlções insertas no artigo 113
ADCT se estendem aos demals entes da federação.

Tal- decisão,
Supremo Tribunal Federal, in verbis:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO, IMIJNIDADE DE IGRE

posteriormente, foi referendada pelo Plenário

TEMPLOS DE QUALQUER CRENÇL. ICMS. TRIBUT
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INDIRETA. GUERRA FTSCAL. CONCESSÃO DE BENEFíCIO
FISCAL E ANÁLISE DE IMPACTO ORÇAMENTARIO. ART. 113
DO ADCT (REDAÇÃO DA EC 95/2016) . EXTENSÃO A TODOS

OS ENTES FEDERATIVOS. INCONSTITUCIONALTDADE. 1. A
inunidade de tempTos não afasta a incidência de
tributos sobre operações em que as entidades imunes
figurem como contribuintes de fato. Precedentes. 2,
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Prefeitura de
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A norma estaduaf, ao pretender anpliar o aLcance da
inunidade prevista na Constituição, veicul-ou
beneficio fiscaf em natéria de ICMS, providência
euê, embora não viofe o art. L55, S 2", XII, "g",
da CF - à fuz do precedente da CORTE que afastou a
caracterização de guerra fiscaL nessa hipótese (ADI
3421, Re-2. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunaf Pleno,
julgado em 5/5/2010, DJ de 58/5/2010) exige a
apresentação da estimativa de impacto orçamentário
e financeiro no curso do processo Jegislativo para
a sua aprovação. 3. À fuenda Constítucíonal
95/2076, por meio da noÝe zedação do att. 773 do
AæT, esta-beleceu requí.sito adícíonal p.aîa a
va7ídade fonaT de 1eís que críq. despesa ou
eonceda.a benefícíos tíscaís, requísítos esse ç¡ael
p,or erqr.res,sar medída índíspensável p,ere o
eqaíIíbrío da atividade tinanceira do Estado,
diríge-se a xodos os níveís federativos. 4. Medida
cautefar confirmada e Ação Direta julgada
procedente.
(srr - ADr: 5816 RO - RONDÔNrA 0013870-
33. 2017 . 1 . 00 . 0000, Refator: Min. ALEXANDRE DE
MORAEST Data de Julgamento: 05/11/2019, Tribunaf
PJeno, Data de PubTicação: DJe-257 26-77-2019).
grifos nossos

No voto proferldo pe.lo Ministro-Relator, acol-hido pela maioria da
Corte de Vértice, à exceção apenas do ex-Ministro Marco Aurélio, restou
induvidosa a aplicação da regra insculpida no artigo 113 dos ADCT a Estados e
Muni.cipios, in verbis :

t... I . Cabe, por fim, afastar o argumento suscitado
peJa Advocacia-Geraf da União, no sentido de que a
EC 95/2016 seria aplicável excLusivamente ao ânbito
da União, não afcanÇando os demais entes
federativos.

acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES/ julgado
LL/9/20L9, acórdão pendente de publicaÇão), no

Como decidido por essa CORTE
6729-MC (Re7. Min. MARCO

Financeiro (art. 24, inciso
I, e 169, caput, da CF),

no julganento da
AURÉLIo, redator

S 1", c/c art,
especial a Lei

ADI
p/
em

quaJ
apreciada, em sede cauteJar, a constitucionaLidade
de regime fiscaL instituido peTo Estado de Goiás, a
competência dos Estados para Jegisfar sobre direito
financeiro (art. 24, It da CF), deve ser exercida
de forma compativeL com a Constituição FederaL
com a TegisTação nacionaf editada pela União
titufo de legislar sobre normas qerais de Dire

Ie
em

Responsab ilidade Fiscaf, finitação que
aJcança o exercicio da autonomia e poder de
organização do ente poTitico (art. 25 da CF) .

Desse øodo, en gue ¡rese a Ec 95/2076 estabeJ.ec,er
comínações espeeíficas para o âmbíto da Uníão,

especíalfrente no tocante às nornas de pîocesso
Tegislatívo e oÊçamentário, como o azt. 773 do
AæT. t. . .1 . grifei
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Não obstanLe, a Lei de Responsabil-idade Fiscal, assim determina
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Art. 74. A concessã.o ou anpJiação de incentivo ou
beneficio de natureza tributária da quaJ decorra
rewSncía de zeceíta deverá estar acompanhada de
estimatíva do íryacto orçaøentárío-fínanc'eíro no
exercicio em que deva iniciar sua vigência e nos
dois seguintes, atender ao disposto na fei de
diretrizes oîçanentárias e a pelo menos uma das
seguintes condições;
I - demonstraÇão pelo proponente de que a renúncia
foi considerada na estimativa de receita da fei
orçamentária, na forma do art. 72, e de que não
afetará as metas de resuftados fiscais previstas no
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação,
no periodo mencionado no caput, por meio do aumento
de receita, proveniente da elevação de aliquotas,
anpliação da base de cálcu7o, majoração ou criação
de tributo ou contribuição,
S 7o A renúncia compreende anistia, remissão,
subsidio, crédito presumido, concessão de ísenção
e¡r caráxer não geta7, alteração de aliquota ou
nodificação de base de cáLcuLo que inplique redução
discrininada de tributos ou contribuições, e outros
beneficios que correspondam a tratamento
diferenciado.
S 2o Se o ato de concessão ou anpJiação do
incentivo ou beneficio de que trata o caput deste
artigo decorrer da condição contida no inciso II, o
beneficio só entrará em vigor quando implementadas
as medidas referidas no mencionado inciso. g,n.

Por fim, diante das circunstâncias fatidicas, entendimentos
jurisprudenciais e fundamentos acima delineados, esta Autarquia enl-ende que o
Projeto de Lei nåo deve prosperar, manifestando-nos de forma DESFAVORÁ\/EL' uma
vez ausente legit-imidade para a propositura, e ainda, pela inexistência do
competente estudo de impacto orÇamentário, bem como as eventuais providências de
compensação,
inanedáveL.

Ademais, oportunamentef s col-ocamos à

ra externar

di sição !

Aproveitamos o ensejo
estima e distinta consideração !

protestos de el-evada

TIAGO SUCKOI,{
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